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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N. 002/2021. 

 

 

ACRESCENTA O ART. 76-A NA LEI ORGÂNICA 

DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES 

FREIRE, QUE INSTITUI O ORÇAMENTO 

IMPOSITIVO E DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA 

PROGRAMAÇÃO INCLUÍDA POR EMENDAS 

INDIVIDUAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL EM 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

EMENDA À LEI ORGÂNICA: 

 

Art. 1º Fica inserido o art. 76-A na Lei Orgânica do Município, com a seguinte redação: 

  

Art. 76-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas 

individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual, vide § 11 do art. 166 da 

Constituição Federal. 

  

§ 1º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um 

inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo que 

a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde, vide § 9° do art. 166 

da Constituição Federal. 

  

§ 2° A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previstos no § 1°, 

inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso III do § 2°, do art. 198 da 

Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

  

§ 3° É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 1° deste 

artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente 

líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da 

programação definidos na lei complementar prevista no § 9° do art. 165 da Constituição Federal. 
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§ 4° As programações orçamentárias previstas no § 1° deste artigo não serão de execução obrigatória 

nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

  

§ 5° Quando o Município for o destinatário de transferências obrigatórias da União, para a execução 

de programação de emendas parlamentares, estas não integrarão a base de cálculos da receita corrente 

liquida para fins de aplicação dos limites de despesas de pessoal de que trata o caput do art. 169 da 

Constituição Federal. 

  

§ 6° Nos casos de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a 

programação, na forma do § 3° deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

 
I - Até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao 

Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

 

II - Até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja 

insuperável; 

 

III - Até 30 de setembro, ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo 

encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal sobre o remanejamento da programação prevista 

inicialmente cujo impedimento seja insuperável; e 

 

IV - Se, até 20 de novembro, ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, o 

Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do 

Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária anual. 

  

§ 7° Após o prazo previsto no inciso IV do § 6º as programações orçamentárias previstas no § 3° não 

serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no 

inciso I do § 6°. 

  

§ 8° Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira 

prevista no § 3° deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida 

realizada no exercício anterior. 

  

§ 9° Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento 

da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, no montante previsto no § 

3° deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 

conjunto das despesas discricionárias. 
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§ 10 Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de 

forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

  

Art. 2° Revogam-se às disposições em contrário  

  

 

Art. 3º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

PLENÁRIO VEREADOR VALDEREZ DOS SANTOS LEAL, GOVERNADOR NUNES 

FREIRE/MA, 02 DE MARÇO DE 2021. 
 

 

 

 

 

     ANTÔNIO JOSÉ LIMA FILHO                                       GILVAN DUARTE DE OLIVEIRA 

                 Vereador – PSDB                                                                   Vereador - PSB 

 

 

 

       JOÃO COSTA NUNES FILHO                                                FELIPE SILVA ALENCAR  

                 Vereador – AVANTE                                                                  Vereador – PTB 
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JUSTIFICATIVA 

 

  

A Emenda Constitucional nº 86/2015 trouxe consigo mudanças razoáveis no processo 

legislativo orçamentário e, a principal delas foi a reserva do percentual de 1,2% da Receita Corrente 

Líquida (RCL), dentro da proposta orçamentária apresentada pelo Poder Executivo, como limite 

destinado às emendas individuais parlamentares à Lei Orçamentária Anual. Com essa inovação, 

reduz a discricionariedade orçamentária e atribui vinculação à implementação, pelo Executivo, das 

emendas propostas pelo Legislativo. 

  

Assim, a proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal ora referida visa tomar obrigatória a 
execução das emendas dos Vereadores ao projeto de lei orçamentária anual, em consonância com a 

Emenda Constitucional nº  86 de 17 de Março de 2015, onde é tratado como orçamento impositivo. 

  

Quanto ao tema, é assente a jurisprudência pátria sobre a possibilidade, grifamos:  

  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – EMENDA À LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE Nº 01/2017 - INTRODUÇÃO DO § 9º, 

INCISOS E ALÍNEAS AO ART. 114 – TORNA OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DA 

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – EMENDA PARLAMENTAR – ALEGADA 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL – VIOLAÇÃO À COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 86/2015 – INTRODUÇÃO DO ‘ORÇAMENTO IMPOSITIVO’ NO 

ÂMBITO FEDERAL – LEGITIMIDADE DA INICIATIVA PARLAMENTAR – PRINCIPIO 

DA SIMETRIA – LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida de urgência em sede de 

ação direta de inconstitucionalidade, é providência de caráter excepcional, que exige seja 

demonstrado de plano o preenchimento dos pressupostos legitimadores do fumus boni iuris 

e do periculum in mora. Não se verifica, em juízo de cognição sumária, qualquer 

incompatibilidade formal na proposição parlamentar de Emenda à Lei Orgânica nº 

01/2017, para inserir dispositivos referente ao orçamento impositivo, que a partir do 

advento da EC nº 86/2015, passou a não ser mais de competência privativa do Chefe do 

Executivo. Do mesmo modo a incompatibilidade material, uma vez que referido diploma 

está na verdade, reproduzindo quase literalmente o teor da atual redação do art. 166, da 

Carta Magna, assemelhando o modelo de execução orçamentária municipal ao novo 

modelo constitucional, em observância ao princípio da simetria. Ausentes os requisitos 

legais, mostra-se indevida a concessão da medida cautelar para que sejam imediatamente 

suspensos os efeitos do ato normativo impugnado. Liminar indeferida. 

(TJ-MT - ADI: 10097110520188110000 MT, Relator: ANTONIA SIQUEIRA 

GONCALVES, Data de Julgamento: 14/02/2019, Órgão Especial, Data de Publicação: 

19/09/2019) 

 A obrigatoriedade na execução orçamentária permite que os vereadores atendam às 

demandas colocadas pela população e que seu clamor seja ouvido em forma de ações 
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governamentais. Não se quer, com isso, impor restrições ao executivo. Os vereadores conhecem os 

micros problemas do município, eles andam nas bases, ouvem e veem as dificuldades dos moradores, 

desta feita, o orçamento impositivo visa o cumprimento de recursos destinados a um setor específico, 

e que não rara as vezes são aplicados em outras obras de menos relevância. 

  

A proposta visa fortalecer o Poder Legislativo na medida em que impõe a obrigatoriedade da 

execução das emendas apresentadas e reforçar a responsabilidade de cada um dos vereadores, já que 

ao propor as emendas, os parlamentares estarão propiciando melhoria dos serviços e equipamentos 

públicos oferecidos aos moradores do Município. 

  

Atualmente, o Prefeito não é obrigado a aplicar as emendas apresentadas pelos parlamentares 
durante a tramitação da tríade orçamentária, pois possuem caráter meramente “autorizativo”. Isso 

permite que o Executivo não realize as sugestões legislativas. Mesmo sabendo que as emendas só se 

transformam em obras se o Prefeito almejar, é praxe os vereadores apresentá-las, atendendo as 

demandas populares em áreas como Saúde, Educação, Serviços Urbanos e Transporte, entre outros.  

  

Não obstante, a autonomia da qual a maioria dos vereadores reclama, quando justificam não 

poder interferir na realização de obras por parte do Executivo pode finalmente se tornar realidade. O 

Orçamento Impositivo é, na prática, a obrigatoriedade do Governo Municipal de executar todas as 

emendas orçamentárias acrescentadas à Lei do Orçamento Anual apresentadas pelos parlamentares. 

  

A palavra vereador vem do verbo verear, significa a pessoa que varea, que zela que cuida para 

que o interesse público seja atingido. São agentes públicos da categoria de agentes políticos, 

investidos no mandato legislativo depois de eleitos no pleito direto e simultâneo, realizado em todo 

pais, para um mandato de quatro anos. É importante que essa autonomia seja mais ampliada e que o 

Poder Legislativo Municipal sirva de exemplo para a sociedade e caminho para aqueles que desejam 

galgar os degraus da vida pública. 

 

É cediço que as emendas individuais constituem, em tese, mecanismo legítimo de controle do 

orçamento público pelo Legislativo, através das quais é lícito aos parlamentares influir na alocação 

de recursos públicos, de modo a permitir a consecução de políticas públicas setoriais, em 

consonância com o princípio democrático. 

  

O vereador absorve todos os reclames da população, é procurado no gabinete, em casa, no seu 

dia-a-dia. A população cobra e, as cobranças são em níveis de executivo, pois a população acha que o 

vereador pode construir uma escola, implantar pavimentações e na hora que se aprova um projeto 

dessa magnitude a Câmara passa a ter um marco diferenciado, de empoderamento. 

  

Nesse ínterim, a presente proposta está plenamente adaptada à realidade das leis que regem os 

orçamentos impositivos nos planos federal, estadual e nos municípios onde já adotam esse tipo de 
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orçamento. Ademais, no caso de aprovação, metade das emendas terão sua destinação assegurada à 

saúde (vide § 9° do art. 166 da Constituição Federal), sendo vedada qualquer emenda para pagamento 

de despesas com pessoal e encargos sociais. 

  

Nessa toada, acredita-se que este mecanismo é fundamental para maior independência do 

vereador, uma vez que a sistemática vai permitir que os vereadores tenham tratamento mais 

isonômico. Além de proporcionar maior legitimidade ao Legislativo enquanto representante do povo. 

 

Diante do exposto, esperamos a aprovação da respectiva Proposta de Emenda à Lei Orgânica. 

  

 
 

 

PLENÁRIO VEREADOR VALDEREZ DOS SANTOS LEAL, GOVERNADOR NUNES 

FREIRE/MA, 02 DE MARÇO DE 2021. 

 

 

 

 

 

 

     ANTÔNIO JOSÉ LIMA FILHO                                       GILVAN DUARTE DE OLIVEIRA 

                Vereador – PSDB                                                                         Vereador - PSB 

 

 

 

       JOÃO COSTA NUNES FILHO                                                FELIPE SILVA ALENCAR  

               Vereador – AVANTE                                                                      Vereador – PTB 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86, DE 17 DE MARÇO DE 2015 

Produção de efeito 

Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição 

Federal, para tornar obrigatória a execução da 

programação orçamentária que especifica. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 165. ................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 9º............................................................................................ 
......................................................................................................... 

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados 

quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 

programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 166."(NR) 

"Art. 166. ................................................................................. 

.......................................................................................................... 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um 

inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo 

Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de 

saúde. 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, 

inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a 

destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º 

deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da 

programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165. 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução obrigatória 

nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no §11 

deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência 

do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins 

de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, 

na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2086-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc86.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#cfart165%C2%A79iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art166%C2%A79


 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

CNPJ Nº. 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE 

 

 

Rua do Coqueiro nº. 009 - Centro, Fone/Fax: 98-3371–1716, CEP 65.284-000, Governador Nunes Freire- MA 

8 

 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder 

Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder 

Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao 

Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo 

encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja 

insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, o 

Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do 

Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 

não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no 

inciso I do § 14. 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira 

prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida 

realizada no exercício anterior. 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento 

da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 

11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 

conjunto das despesas discricionárias. 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de 

forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria."(NR) 

"Art. 198. ................................................................................. 

.......................................................................................................... 

§ 2º ........................................................................................... 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser 

inferior a 15% (quinze por cento); 

.......................................................................................................... 

§ 3º .......................................................................................... 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 

.................................................................................................. 

IV - (revogado). 

............................................................................................. ."(NR) 

Art. 2º O disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal será cumprido 

progressivamente, garantidos, no mínimo: (Revogado pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - 13,2% (treze inteiros e dois décimos por cento) da receita corrente líquida no primeiro 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; (Revogado pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#cfart198%C2%A72i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#cfart198%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#cfart198%C2%A73iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#cfart198%C2%A72i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm#art3
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II - 13,7% (treze inteiros e sete décimos por cento) da receita corrente líquida no segundo 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; (Revogado pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

III - 14,1% (quatorze inteiros e um décimo por cento) da receita corrente líquida no terceiro 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; (Revogado pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

IV - 14,5% (quatorze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida no quarto 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; (Revogado pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

V - 15% (quinze por cento) da receita corrente líquida no quinto exercício financeiro 

subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional. (Revogado pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 3º As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a parcela da União 

oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 

natural, de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, serão computadas para fins de 

cumprimento do disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014. 

Art. 5º Fica revogado o inciso IV do § 3º do art. 198 da Constituição Federal. 

Brasília, em 17 de março de 2015. 

Mesa da Câmara dos Deputado 

Deputado EDUARDO CUNHA 

Presidente 

Deputado WALDIR MARANHÃO 

1º - Vice- Presidente 

Deputado GIACOBO 

2º - Vice- Presidente 

Deputado BETO MANSUR 

1º - Secretário 

Deputado FELIPE BORNIER 

2º - Secretário 

Deputada MARA GABRILLI 

3ª - Secretária 

Mesa do Senado Federal 

Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente 

Senador JORGE VIANA 

1º - Vice- Presidente 

Senador ROMERO JUCÁ 

2º - Vice- Presidente 

Senador VICENTINHO ALVES 

1º - Secretário 

Senador ZEZE PERRELLA 

2º - Secretário 

Senador GLADSON CAMELI 

3º - Secretário 
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Deputado ALEX CANZIANI 

4º - Secretário 

Senadora ÂNGELA PORTELA 

4ª - Secretária 

Este texto não substitui o publicado no DOU 18.3.2015 
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ANEXO II 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

[...] 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

[...] 
III - os orçamentos anuais. 

[...] 

§ 9º Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 

plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem 

como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados 

quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 

programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 166. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

 

[...] 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 

anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma 

do regimento comum. 

[...] 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um 

inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo 

Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de 

saúde.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
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§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, 

inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a 

destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º 

deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da 

programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução obrigatória 

nos casos dos impedimentos de ordem técnica.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no §11 

deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência 

do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins 

de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, 

na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015) 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder 

Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder 

Legislativo as justificativas do impedimento;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao 

Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo 

encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja 

insuperável; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, o 

Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do 

Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

86, de 2015) 
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§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 

não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no 

inciso I do § 14.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira 

prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida 

realizada no exercício anterior.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento 

da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 

11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 

conjunto das despesas discricionárias.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de 
forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

[...] 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

        I -  descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

        II -  atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 

serviços assistenciais; 

        III -  participação da comunidade. 

    § 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento 

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras 

fontes. 

    § 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e 

serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

        I -  no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo 

ser inferior a 15% (quinze por cento); 
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        II -  no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se 

refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, 

deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

        III -  no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que 

se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

    § 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: 

        I -  os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 

        II -  os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, 

objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; 

        III -  as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal; 

        IV -  (revogado); 

    § 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e 

agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e 

complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

    § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes 

para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e 

agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 

complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido 

piso salarial. 

    § 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o 

servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate 

às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados 

em lei, para o seu exercício. 
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CÁLCULO 
  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 2020               R$ 79.230.248,04 
 

% DESTINADO A EMENDA IMPOSITIVA 1,2% R$ 950.762,97 

 

RATEIO / 11 VEREADORES                              R$ 86.432,99 

 

50% OBRIGATÓRIO PARA ÁREA DA SAÚDE  R$ 43.216,49 
 

  
  
  

  
  
  

  
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 


